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DECRETO MUNICIPAL Nº 044/2023 

 

Dispõe sobre a retenção do IRRF-Imposto de Renda 

Retido na Fonte quando dos pagamentos efetuados 

pelos Órgãos da Administração Pública Municipal e 

dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Simões, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei orgânica Municipal, resolve: 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 

de janeiro de 2012, alterada pela Instrução Normativa n. 2145, de 26 de junho de 2023;  

CONSIDERANDO a decisão do Supremo Tribunal Federal no Tema de Repercussão 

Geral n. 1.130 que firmou a tese: “Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito 

Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na 

fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas 

físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto 

nos artigos 158, I, e 157, I, da Constituição Federal.” 

DECRETA:  

Art. 1º - Aos pagamentos realizados à pessoa jurídica, efetuados pelo Município de 

Simões-PI, a partir de 11 de setembro de 2023, pelo fornecimento de bens ou prestação 

de serviços, inclusive obras, deverá ser procedida a retenção de Imposto de Renda - IR 

observando o disposto neste Decreto.  

§ 1º. Ficam excetuados da regra de retenção de que trata o caput os seguintes 

pagamentos:  

I – referentes às liquidações realizadas com documento fiscal emitido em data anterior ao 

previsto no caput;  

II – realizados em regime de adiantamento;  

III – até a adequação necessária, aqueles pagamentos que comprovadamente não sejam 

possíveis o destaque da retenção no documento fiscal emitido. 

§ 2º. Não serão retidos os valores correspondentes ao IR de que trata este decreto, nos 
pagamentos efetuados a: 

I - templos de qualquer culto; 

II - partidos políticos; 
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III - instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o 
art. 12 da Lei Federal nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações 
civis, a que se refere o art. 15 da Lei Federal nº 9.532, de 1997; 

V - sindicatos, federações e confederações de empregados; 

VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei; 

VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas; 

VIII - Fundações de direito privado e a fundações públicas instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público; 

IX - Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações Estaduais de 
Cooperativas previstas no caput e no § 1º do art. 105 da Lei Federal nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971 ; 

X - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Federal Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 , em relação às suas receitas próprias; 

XI - pessoas jurídicas exclusivamente distribuidoras de jornais e revistas; 

XII - órgãos da administração direta, autarquias e fundações do Governo Federal, 
Estadual ou Municipal, observado, no que se refere às autarquias e fundações, os termos 
dos §§ 2º e 3º do art. 150 da Constituição Federal; 

XIII - título de prestações relativas à aquisição de bem financiado por instituição 
financeira; 

XIV - título de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores;   

XV - título de Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública cobrada nas faturas de 
consumo de energia elétrica emitidas por distribuidoras de energia elétrica com base em 
convênios firmados com os Municípios ou com o Distrito Federal; 

§ 3º. A imunidade ou a isenção das entidades previstas nos incisos III e IV do parágrafo 
segundo é restrita aos serviços para os quais tenham sido instituídas, observado o 
disposto nos artigos 12 e 15 da Lei Federal nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

§ 4º. A condição de imunidade e isenção de que tratam os §§ 1º e 2º. serão declaradas 
pelas entidades conforme Simões nos anexos II, III e IV deste decreto, sendo que as 
entidades que apresentarem os anexos II ou III deverão ainda apresentar o Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), expedido pelos Ministérios das 
respectivas áreas de atuação da entidade, na forma estabelecida pelo Decreto Federal n. 
8.242 de 23 de maio de 2014; 

§ 5º. As declarações e os certificados relacionados no parágrafo anterior deverão ser 
apresentadas: 
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a) No caso de contratação nova e primeiro pagamento, no ato de assinatura do 
contrato e anexadas ao primeiro pagamento a partir da data determinada no caput 
deste artigo; 

b) No caso de contrato em andamento, no ato do pagamento a partir da data 
determinada no caput deste artigo.  

Art. 2º - A obrigação de retenção de IR alcançará todas as relações de compras, os 

pagamentos e os contratos efetuados pelos órgãos e pelas entidades mencionados no 

art. 1º deste Decreto, inclusive convênios com organizações da sociedade civil, com 

exceção das dispensas previstas neste decreto e na legislação em vigor.  

Art. 3º - A partir da data mencionada no art. 1º os prestadores de serviços e fornecedores 

de bens deverão emitir notas fiscais, faturas ou recibos em consonância às disposições 

contidas neste decreto e na IN RFB n. 1.234/2012.  

§ 1º. Os documentos de cobrança emitidos em desacordo com o contido neste Decreto 

não serão aceitos para fins de liquidação de despesa e pagamento, observadas as 

exceções do art. 1º; 

§ 2º. O fornecedor deverá indicar no campo de observação do documento fiscal sua 

condição de imunidade, isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal. Na 

ausência da informação, o Setor de Contabilidade, através da Secretaria de 

Administração e Finanças procederá a retenção do imposto conforme as alíquotas 

contidas no Anexo I da IN RFB n. 1.234/2012, ou outro documento que por ventura venha 

a substituí-lo; 

§ 3º. A retenção e quitação do Imposto Sobre a Renda deverá ser feito pela administração 

municipal através do Documento de Arrecadação Municipal -DAM. 

Art. 4º - O Departamento de Compras e Licitações, deverá, imediatamente à publicação 

deste Decreto:  

I – tomar as providências necessárias para adaptar as minutas de editais de licitações e 

respectivos contratos administrativos a fim de constar a observância das hipóteses de 

retenção de IR previstas neste Decreto; e  

II – comunicar às pessoas jurídicas contratadas para que observem o disposto neste 

Decreto. 

Art. 5º – Casos específicos de retenção do Imposto de Renda se adotará por analogia os 

descritos, na parte que couber, o capítulo IX da IN 1234 de 11/01/2012. 

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Administração e Finanças emitirá normatização 

complementar ao disposto neste Decreto caso seja necessário. 
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Art. 7º – A base de cálculo é o valor a ser pago para a pessoa jurídica contratada para a 

prestação dos serviços ou fornecimentos de bens correspondente ao valor bruto da nota 

fiscal ou fatura emitida pela contratada, respeitando as deduções instituídas pelo 

parágrafo segundo do artigo 1º. deste decreto, incidente sobre os percentuais do Anexo I. 

§ 1º. Em caso de pagamentos com acréscimos de juros e multas por atraso no 

pagamento, a retenção deverá incidir sobre o valor da nota fiscal ou fatura, incluídos os 

acréscimos. 

§ 2º. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros 

documentos de cobrança dos bens ou dos serviços, que contenham código de barras, 

deverão ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e 

os valores do IR e das contribuições a serem retidos na operação, devendo o seu 

pagamento ser efetuado pelo valor líquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a 

responsabilidade pelo recolhimento destas ao órgão da Prefeitura Municipal adquirente do 

bem ou tomador dos serviços. 

Art. 8º - Os pagamentos realizados através de licitações homologadas pelos consórcios 

públicos de que este Município faça parte, obedecerão aos regulamentos já editados 

pelos referidos órgãos no que tange ao início da vigência da respectiva retenção.  

Art. 9º - Este Decreto revoga o decreto municipal n. 038/2023 de 07/08/2023 e entra em 

vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Simões-PI, 31 de agosto de 2023. 

 
 
 
 
 
 

José Wilson de Carvalho 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÕES 
CNPJ/MF/;06.553.853/0001-37 

 
 

 
 

 
 

EDÍFICIO RAIMUNDO ARISTIDES DE CARVALHO 
RUA JOÃO RAIMUNDO DE OLIVEIRA, S/Nº 
CENTRO – SIMÕES – PI – CEP: 64585-000 

Telefone: (89) 3456 - 1434 
Email: municipiodesimoes@outlook.com 

 
 

 


		2023-08-31T12:50:56-0300
	JOSE WILSON DE CARVALHO:36189995349




